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De conformidade com a Lei nº 5.648 de 11 de dezembro de 1970, esta é a publicação oficial do Instituto
Nacional da Propriedade Industrial, órgão vinculado ao Ministério da Economia, República Federativa do
Brasil,  que  publica  todos  os  seus  atos,  despachos  e  decisões  relativos  ao  sistema de  propriedade
industrial  no  Brasil,  compreendendo  Marcas  e  Patentes,  bem  como  os  referentes  a  contratos  de
Transferência  de  Tecnologia  e  assuntos  correlatos,  além  dos  que  dizem  respeito  ao  registro  de
programas de computador como direito autoral.

As established by Law nº 5.648 of december 11, 1970, this is the official publication of the National Institute of
Industrial Property, an office under the Ministry of Economy, Federative Republic of Brazil, which publishes all its
official acts, orders and decisions regarding the industrial property system in Brazil, comprising Trademarks and
Patents,  as  well  as  those  refering  to  Technology  Transfer  agreements  and  related  matters,  besides  those
regarding software registering as copyright.

D´après la Loi  nº 5.648 du 11 décembre 1970, celle-si  est  la publication officielle de I'Institut National de la
Propriété Industrielle, un office lié au Ministère de l'Économie, République Fédérative du Brésil, qui publie tous
ses actes, ordres et décisions concernant le système de la propriété industrielle au Brésil, y compris marques et
brevets, aussi que ceux référents aux contracts de transfert de technologie et des sujets afférents, en outre que
ceux se rapportant à l'enregistrement des programmes d´ordinateur comme droit d'auteur.

Según estabelece la Ley nº 5.648 de 11 diciembre 1970, esta es la publicación oficial del Instituto Nacional de la
Propiedad Industrial, oficina vinculada al Ministerio de la Economía, República Federativa del Brasil, que publica
todos sus actos, ordenes y decisiónes referentes al sistema de propiedad industrial en Brasil, comprendendo
marcas y patentes así que los referentes a contractos de transferencia de tecnologia y asuntos corelacionados,
además de los referentes al registro de programas de ordenador como derecho de autor.

Laut  Gezets  Nr.  5.648  vom  11.  dezember  1970,  ist  dies  das  Amtsblatt  des  Nationalen  Instituts  für
gewerbliches Eigentum (INPI), eines Organs des Bundesministerium für Wirtschaft, der Bundesrepublik
Brasilien, welches alle Amtshandlungen, Beschlüsse und Entscheidungen über gewerbliches Eigentum in
Brasilien,  einschliesslich  Warenzeichen  und  Patente,  ebenso  wie  auch  Übertragunsvertrage  von
Technologie und Computerprogramme als Urheberrecht veroffentlicht.





































COMUNICADO 

 

 

 

Senhores Usuários,  

Em continuidade ao saneamento das bases de dados do INPI, esta 

Diretoria informa que será publicada automaticamente na RPI nº 

2542, de 24/09/2019, a admissibilidade na fase nacional do PCT de 

cerca de 4.500 pedidos de patente, código de despacho 1.3.  

 

 

Diretoria de Patentes, Programas de Computador e Topografias de 

Circuitos Integrados 

 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

 INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

 
C O M U N I C A D O   

Processos de Restituição de Retribuição Deferidos 
 

Segue abaixo a lista dos processos de restituição de retribuição deferidos. De 
acordo com a Resolução INPI 204/2017, após a publicação em RPI, o pagamento 
das restituições será feito em até 15 dias. 

 
Nº do Processo      Nº da GRU        Nº do Processo      Nº da GRU 

52400117632/14 00000931404101159  52400018407/15 00000231502270759 

52400126925/14 00000931406558300  5200018408/15 00000231502270546 

52400126932/14 00000931406558334  52400105867/14 00000921201032295 

52400003870/09 00000930904388963  52400135617/14 00000221100558866 

52400103150/14 00000931401265193  52400188258/17 29409171709536469 

52400002645/10 00000231002666491  52400106780/14 00000231205201884 

52402005892/18 29409171807195631  52400200701/17 29409171709640827 

52400003600/09 00000230905038619  52400106795/14 00000931101384774 

52400004207/09 00000230906215220  52400086314/17 00000931605373890 

52400129540/14 00000281307483435  52400024025/17 00000231700103964 

52400127992/14 00000281405963067  52402004149/18 29409171804970120 

52400012372/17 00000231609033304  52402006103/19 29409171903317483 

52400005368/11 00000231006532910  52402007824/19 29409171904630967 

52400169617/17 03158871706501711  52402002195/19 29409171806824678 

52400126930/14 00000931406558326  52402006552/18 29409171807957183 

52400103153/14 00000931401265207  52402005804/18 29409161808368575 

52400224642/17 29409171710736980  52402009776/18 29409161812917952 

52400224637/17 29409171710736867  52402007395/18 00000921607482508 

52400006179/11 00000230903975615  52402006545/18 29409171808960811 

52400011054/17 00000231608037080  52402008594/18 29409161810245469 

52400028929/15 00000231505393746  52402001649/19 29409151810667781 

52400017450/15 00000211502943767  52402001651/19 29409161810667720 

52400138605/14 00000231408255733  52402001650/19 29409161810667738 

52400024561/15 00000231504325003  52402001652/19 29409161810667665 

52400081232/15 00000231507090350  52402001900/19 00000271408166446 

52400081227/15 00000231507436639  52402003925/19 29409171901083850 



Nº do Processo      Nº da GRU        Nº do Processo      Nº da GRU 
52402004477/19 29409171903867556  52402006687/18 29409231809452710 

52402006870/19 29409171904975514  52402006696/18 29409161809590158 

52402003022/19 29409171900142402  52402006582/18 29409191806340209 

52402003029/19 29409171900142283  52402006585/18 29409171810334388 

524002007909/18 29409171810947487  52402006416/19 29409171900212532 

52400180261/17 00000231701319391  52402007309/19 29409171904944228 

52400180257/17 00000231701319669  52402005859/18 29409161809263173 

52400180251/17 00000231701320420  52402006563/19 29409171905186904 

52400180240/17 00000231701320551  52402006556/18 29409171809687841 

52402006281/18 29409171809358414  52402006558/18 29409171809688023 

52402006282/18 29409171809358465  52402006605/18 29409151807934561 

52402001627/18 29409171800126537  52402006557/18 29409171806959328 

52402001614/18 29409171800126707  52402006562/18 29409171806959255 

52402001616/18 29409171800126774  52402006560/18 29409171806959131 

52402001633/18 29409171800126626  52402006588/18 29409171810273036 

52402001630/18 29409171800126596  52402006590/18 29409171807762447 

52402006580/18 29409171809819721  52402000106/19 29409171813095228 

52402006554/18 29409171807984253  52402001949/19 29409171808409503 

52402006561/18 29409161809734419  52402004964/18 29409171800754007 

52402006587/18 29409161810352370  52402006133/18 29409161802418147 

52402006593/18 29409161809786052  52402006134/18 29409161802418449 

52402006893/18 29409161807679828  52402006130/18 29409161809417987 

52402006667/18 29409231809574041  52402005756/18 29409171803602070 

52402006627/18 29409161809744520  52402005683/18 29409161807558885 

52402006628/18 29409161808996320  52402005649/18 29409161805944087 

52402006639/18 29409231809793940  52402006636/18 29409161810492393 

52402006619/18 29409161809606437  52402006646/18 29409191810477213 

52402006623/18 29409161808988158  52402006612/18 29409171802414734 

52402006611/18 29409171805345261  52402006573/18 29409161809796414 

52402006608/18 29409171805345270  52402006680/18 29409161710176473 

52402006678/18 29409161809562375  52402006684/18 29409171807777312 

52402006682/18 29409161809492687  52402006692/18 29409171807777460 

52402006695/18 29409171810422678  52402000945/19 29409171807810964 

52402004611/18 29409191801370894  52402008783/18 29409161808400878 

     

 
 
 

Fernando Cavalcante Pinheiro 
Chefe do Serviço de Arrecadação 



 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

 INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 
DIVISÃO DE CONTABILIDADE GERAL 

SERVIÇO DE ARRECADAÇÃO 
 

C O M U N I C A D O   
 

Processos de Restituição de Retribuição Indeferidos 

 
Segue abaixo a relação de processos de restituição de retribuição indeferidos. Segundo a 

Resolução INPI n° 204/2017, art. 14 §1º, a partir desta publicação o requerente tem 30 dias corridos 
para interpor recurso contra o indeferimento, sob pena de arquivamento definitivo do pedido. 
Referência: Resolução INPI n° 148/2015 para os processos protocolados de 12 de agosto de 2015 
até 25 de dezembro de 2017; Resolução INPI n° 204/2017 a partir de 26 de dezembro de 2017; e 
Nota Procuradoria Federal-INPI/CJCONS n° 045/2009 e Decreto 20.910/1932, nos demais casos. 

 
Eventuais recursos devem ser enviados para searc@inpi.gov.br com o assunto “Recurso 

Contra Indeferimento”. Possíveis dúvidas podem ser enviadas para o mesmo endereço eletrônico 
com o assunto “Dúvidas Quanto ao Indeferimento”. 
 
Nº DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

NÚMERO DA 
GRU 

MOTIVO DA NEGATIVA 

52402.007421/2019 29409181903460429 Pedido movimentou a máquina pública. Negado conforme o § 2°, do art. 3° da 
Resolução INPI 204/2017. 

52402.007338/2019 29409161904408663 Serviço pago em duplicidade, no entanto, a restituição deve se referir à GRU 
29409161904653420. 

52402.007010/2019 29409161904066355 Guia pedida na restituição foi utilizada para o serviço. Negado por não se 
enquadrar no art. 4º da Resolução INPI 204/2017. 

52402.007006/2019 29409161904257843 Guia pedida na restituição foi utilizada para o serviço. Negado por não se 
enquadrar no art. 4º da Resolução INPI 204/2017. 

52402.006885/2019 29409171903631358 Duplicidade alegada não foi atestada e a guia pedida na restituição foi 
utilizada para o serviço. Negado por não se enquadrar no art. 4º da 
Resolução INPI 204/2017. 

52402.007012/2019 29409161904468534 A solicitação de publicação antecipada do pedido é uma prerrogativa do 
depositante. Pleito  não poderá atendido, por falta de fundamentação legal, 
em virtude do requerente não ter justificado adequadamente o seu pedido de 
restituição. 

52402.008040/2019 29409161900313625 Guia pedida na restituição foi utilizada para o serviço. Negado por não se 
enquadrar no art. 4º da Resolução INPI 204/2017. 

52402.008041/2019 29409161900313374 Guia pedida na restituição foi utilizada para o serviço. Negado por não se 
enquadrar no art. 4º da Resolução INPI 204/2017. 

52402.008028/2019 29409161904389715 Processo de patente encontra-se com seu andamento normal, e o pedido de 
exame é uma obrigação da parte, e que está prevista no Artigo 33 da LPI 
9279/96. Negado por falta de fundamentação legal. 

52402.008480/2019 29409161907021115 Pedido movimentou a máquina pública. Negado conforme o § 2°, do art. 3° da 
Resolução INPI 204/2017. 

52400.130587/2017 00000231704435740 Pedido movimentou a máquina pública. Negado conforme o § 2°, do art. 2° da 
Resolução INPI 148/2015. 

52400.167113/2017 03158871707816155 Guia pedida na restituição foi utilizada para o serviço. Negado por não se 
enquadrar no art. 3º da Resolução INPI 148/2015. 

52402.006041/2019 29409171904765854 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.006285/2019 29409171708317046 Pedido movimentou a máquina pública. Negado conforme o § 2°, do art. 3° da 
Resolução INPI 204/2017. 

52402.003219/2018 3158871707004576 Pedido movimentou a máquina pública. Negado conforme o § 2°, do art. 3° da 
Resolução INPI 204/2017. 
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52402.003482/2018 29409171800214398 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 

do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.003718/2018 29409171805139408 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.000610/2019 29409161800229320 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.006311/2018 29409161806564083 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.006714/2018 29409171805559490 Pedido movimentou a máquina pública. Negado conforme o § 2°, do art. 3° da 
Resolução INPI 204/2017. 

52402.002129/2018 29409171801433069 Guia pedida na restituição foi utilizada para o serviço. Negado por não se 
enquadrar no art. 4º da Resolução INPI 204/2017. 

52402.010647/2019 29409171908801588 Pedido cancelado por solicitação do usuário. 

52402.009648/2018 29409161812760093 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.001503/2018 29409171800330029 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.001757/2018 29409171800848460 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.004781/2018 29409171807286050 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.001656/2018 29409171802392013 Guia pedida na restituição foi utilizada para o serviço. Negado por não se 
enquadrar no art. 4º da Resolução INPI 204/2017. 

52402.006833/2018 29409161810678314 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.004281/2018 29409171804278455 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.002538/2018 00000231600112430 Guia pedida na restituição foi utilizada para o serviço. A restituição deveria se 
referir à GRU 29409171804174935 referente à petição de prorrogação não 
utilizada. Negado por não se enquadrar no art. 4º da Resolução INPI 
204/2017. 

52402.006943/2018 29409231806866742 Guia pedida na restituição foi utilizada para o serviço. Negado por não se 
enquadrar no art. 4º da Resolução INPI 204/2017. 

52402.003393/2018 29409171804813733 Guia pedida na restituição foi utilizada para o serviço. A restituição deveria se 
referir à GRU 29409171804767014 referente à petição de prorrogação não 
utilizada. Negado por não se enquadrar no art. 4º da Resolução INPI 
204/2017. 

52402.008704/2019 29409171907993220 Indeferido por não cumprimento de exigência. Negado conforme art. o § 2°, 
do art. 12° da Resolução INPI 204/2017. 

52402.008159/2019 00000481907614711 Foi solicitada a restituição para guia isenta. Negado por carecer de objeto. 

 
 
 
 

 
Fernando Cavalcante Pinheiro 

Chefe do Serviço de Arrecadação 





























































































 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL  DA  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E  

TOPOGRAFIAS E CIRCUITOS INTEGRADOS 

 
 

C O M U N I C A D O  
R E G I S T R O  D E  T O P O G R A F I A S  D E  

C I R C U I T O  I N T E G R A D O  -  A T E N Ç Ã O  
 

O INPI simplificou os procedimentos administrativos com a Instrução 

Normativa nº 109, de 30 de setembro de 2019. Essa norma desburocratizou e deu maior 

agilidade à decisão para obtenção do Certificado de Registro de Topografia de Circuito 

Integrado.  

O sistema eletrônico e-Chip, semelhante ao e-Software, é robusto, 

automatizado, totalmente on line, a um custo acessível e com a segurança da assinatura 

digital ICP-Brasil, entrando em vigor no dia 02 de outubro de 2019. Com o novo sistema, a 

expectativa de tempo para a concessão do Registro será de 3 (três) a 10 (dez) dias após o 

recebimento do pedido, caso o solicitante não tenha optado pelo sigilo de 6 (seis) meses 

previsto na Lei nº 11.484/2017.  

A partir do dia 02 de outubro, não serão mais aceitos pedidos em 

papel. 

 
 

Rio de Janeiro, 1º de outubro de 2019. 
 
 
 

Liane Elizabeth Caldeira Lage 
Diretora de Patentes, Programas de Computador e 

Topografias de Circuitos Integrados 



 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

 INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

COMUNICADO 

 

ORIENTAÇÕES QUANTO À NOVA TABELA DE RETRIBUIÇÃO 

 

Considerando a entrada em vigor da nova tabela de retribuições de serviços do INPI, aprovada pelo 

Ministério da Economia por meio da Portaria nº 516, de 24 de setembro de 2019, a Diretoria de 

Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas informa que o pagamento da retribuição de 

serviços de marcas, desenhos industriais e indicações geográficas protocolados a partir de 2 de 

outubro de 2019 deverá ser efetuado de acordo com os valores constantes dessa nova tabela. 

Guias de Recolhimento pagas com valores a menor podem ser complementadas antes do protocolo 

do serviço, conforme orientações a seguir: 

1. Acesse o e-Marcas no site do INPI (www.inpi.gov.br); 

2. Emita uma Guia de Recolhimento da União (GRU) para o serviço “complementação de 

retribuição” (código 800), no exato valor da complementação, fazendo referência ao número 

da GRU anterior; 

3. Efetue o pagamento da complementação; 

4. Preencha e envie o formulário eletrônico correspondente ao serviço a ser protocolado, 

anexando o comprovante do pagamento complementar. 

Observações: 

 Para ser complementada, a GRU deve ter sido paga e conciliada. Caso já tenha efetuado o 

pagamento da GRU e deseje complementá-la, o usuário deverá esperar até o dia subsequente 

ao pagamento, quando o mesmo já estará conciliado e passará a constar da lista de GRUs 

pagas. 

  A GRU deve ser complementada pelo mesmo requerente que a emitiu; do contrário, a GRU 

anterior não será encontrada. 
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